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Este trabalho busca inserir o debate do Federalismo e da atuação dos governos em relação na agenda e nos estudos que tratam o
turismo como instrumento de desenvolvimento. Neste sentido, o escopo deste artigo é analisar a política pública de turismo planejada
por um governo subnacional em um estado federativo como o Brasil.  Busca-se com este norteamento, conhecer os objetivos e as
formas de atuação de governo subnacional em um estado federativo para a promoção de desenvolvimento turístico em níveis local e
regional por meio de políticas públicas. Em termos metodológicos, a análise foi documental cujos dados coletados foram cotejados a
luz da literatura especializada em Políticas Públicas de Turismo e Desenvolvimento Turístico. Como resultados, identificou-se as
prioridades e as questões consideradas como elementos relevantes em uma política pública de turismo a partir de um referencial
analítico composto de objetivos e de formas de atuação governamental. Por fim, os elementos analisados a partir de evidências
empíricas indicadas nos documentos públicos manejados possibilitam compreender a intencionalidade e a abrangência de uma
política pública de turismo, em outros entes governamentais, para além do federal, o que pode possibilitar o desenvolvimento local e
regional. Além disso, este trabalho visa incitar e ampliar as pesquisas sobre políticas públicas de turismo, sob uma abordagem
multidisciplinar, agregando a questão do federalismo, tema valioso nos estudos em administração pública, direito e ciência política.
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